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    INTRODUÇÃO




    Neste livro, atrevo-me a escrever sobre o Credenciamento, hoje previsto, no Capítulo X – Seção I, art. 79 da Lei nº 14.133, de 1º.4.2021, como um dos procedimentos auxiliares das licitações e das contrações e definido no inciso XLIII do art. 6º dessa mesma Lei, como sendo um:




    “[...] processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados”.




    Segundo o Tribunal de Contas da União1, chamamentos públicos:




    “são iniciativas da Administração com a finalidade de convocar interessados em participar de procedimentos administrativos, tais como: prospecção de propostas em mercados especializados, habilitação para credenciamentos e pré-qualificações, ou ainda, celebração de parcerias reguladas pela Lei 13.019/14”.




    No período da vigência da Lei nº 8.666/1993, o Credenciamento passou a ser admitido, pela doutrina e também pela jurisprudência do TCU, como hipótese de inexigibilidade, com fundamento no caput do art. 25, pois, conforme ressaltou o Ministro Benjamin Zymler em sua Declaração de Voto, acostada aos autos do processo TC-018.515/2015-2 – Acórdão nº 533/2022-Plenário,




    “[...] a prática administrativa e o TCU, na sua jurisprudência, elegeram o credenciamento como uma das hipóteses de inexigibilidade de licitação baseadas no caput do art. 25 da Lei 8.666/1993 (esse caput trazia exemplos, mas não impedia que outras hipóteses de inexigibilidade pudessem ser utilizadas pelo gestor)”.




    Não tenho dúvidas de que foi eleito como hipótese de inexigibilidade, porque inexistia, no ordenamento jurídico pátrio, lei específica ou qualquer outro ato normativo que tratasse do sistema do Credenciamento como modalidade de licitação.




    As modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e o leilão, na vigência da Lei nº 8.666/1993, eram os procedimentos adequados para se efetivar uma contratação por meio de um processo licitatório, sendo a inexigibilidade ou a dispensa exceções à regra de licitar.




    Dessa forma, como o Credenciamento não era previsto como modalidade de licitação, a alternativa encontrada para justificar um processo de contratação foi, então, enquadrá-lo no caput do art. 25 como uma nova hipótese de inexigibilidade, até mesmo porque a Lei nº 8.666/1993, no § 8º do seu art. 22, vedava a criação de outras modalidades de licitação ou até mesmo a combinação entre as que previa.




    Mais adiante, no item “1.3 – Nova modalidade de licitação ou nova hipótese de inexigibilidade?” do Capítulo 1, essa questão será abordada e analisada com mais vagar, ante a minha discordância desse enquadramento.




    Note que, inobstante agora estar expressamente previsto na Lei nº 14.133/2021, na definição do inciso XLIII do art. 6º, a Lei não faz qualquer referência à inexigibilidade, como fundamento para a abertura de um Processo Administrativo de chamamento público.




    Entretanto, no seu art. 74, inciso IV, ela estabelece que, a Administração, diante de objetos que devam ou possam ser contratados por meio de Credenciamento, “poderá”, não “deverá”, valer-se do processo de inexigibilidade de licitação, se demonstrada a inviabilidade de competição, donde se conclui que, diante daquela hipótese, a inexigibilidade é exceção à regra de licitar.




    A expressão “devam ou possam”, a meu juízo, permite altíssimo grau de discricionariedade na escolha, pois transfere ao gestor a responsabilidade pela a decisão final de escolher quais objetos devem ou podem ser contratados mediante Credenciamento, evidentemente que motivada.




    Atente para o fato de que, no caput do art. 79, está expresso que o Credenciamento “poderá” ser utilizado naquelas hipóteses elencadas nos incisos I a III.




    Como o verbo “poder” está na terceira pessoa do singular do futuro do presente, caberá à Administração, previamente, sopesar se recorrerá ou não ao Credenciamento para a contratação das hipóteses elencadas naqueles incisos, não sendo, portanto, a meu juízo, obrigatório. Abordo esse assunto com mais profundidade no Capítulo 5.




    Excluo, contudo, dessa regra prévia de avaliação, a contratação de leiloeiro oficial, porque o § 1º do art. 31, sob a minha ótica, não deixa margem para dúvidas quanto à obrigatoriedade do Credenciamento.




    Contudo, no item “6.4 – Contratação de leiloeiro oficial” do Capítulo 6, faço minhas observações quanto à redação do § 1º do art. 31, porque, as atividades exercidas por esse profissional não podem ser consideradas “serviços comuns” para fins de contratação por pregão, como previsto naquele parágrafo.




    Deixando à parte minhas ressalvas e, sobretudo, quanto à incongruência que existe na redação conferida ao § 1º do art. 31, já que, pelos motivos que apresento no item 6.4 do Capítulo 6, não vejo lógica no que se propõe normatizar, o certo é que o Credenciamento foi um avanço, pois essa nova Lei procurou sistematizar no seu texto o que a doutrina especializada e a jurisprudência, principalmente a do Tribunal de Contas da União, na prática, passaram a entender e se consolidaram ao longo da vigência da Lei nº 8.666/1993.




    Na essência, extrai-se dos dispositivos da Lei nº 14.133/2021 que o Credenciamento pode ser conceituado como sendo o procedimento administrativo que tem por objetivo o fornecimento de bens ou a contratação de prestadores de serviço, quando determinado bem pode ser ofertado ou serviço público pode ser prestado, simultaneamente, por uma pluralidade de contratados.




    Eu, particularmente, vejo o Credenciamento como uma ferramenta de gestão que, se utilizada com seriedade e responsabilidade, poderá resultar em resultados promissores para a Administração, ao solucionar questões pontuais de contratação, que antes transitavam numa zona cinzenta e obscura, por total ausência de previsão legal.




    Tais resultados, com certeza, irão contribuir para governança corporativa e melhorar a gestão da coisa pública nesses tempos modernos, de avanços tecnológicos.




    Quanto aos procedimentos a serem observados para o Credenciamento, foram objeto de regulamentação pelo Decreto nº 11.878, de 9.1.2024, dispondo sobre os procedimentos a serem observados nos processos de contratação de bens e serviços, no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.




    Reconheço que essa regulamentação, é um passo importante como orientações básicas aos gestores, mas, ainda, carece de ajustes, de estudos pormenorizados, porque esses procedimentos só serão aperfeiçoados, principalmente por parte dos Órgãos de Controle Interno e Externo, na medida em que forem surgindo os casos concretos de inexigibilidade, de que trata o art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, e daquelas hipóteses de trata o seu art. 79, incisos I a III, quais sejam: de contratações paralelas e não excludentes, de seleção a critério de terceiros e, por último, de contratação em mercados fluidos.




    No Capítulo 8 faço ponderações ao texto de alguns dos dispositivos do Decreto nº 11.878, de 9.1.2024, porque percebi que a redação de certos artigos envolve verdadeira colisão com a da Lei, enquanto outros, certamente, precisarão da doutrina e da jurisprudência para dirimir as dúvidas e traçar os caminhos mais adequados.




    Por fim, no Capítulo 10, apresento, como sugestão, um modelo de Regulamento para o Credenciamento para Estados e Municípios, inspirado no federal e em alguns Decretos regulamentares, citados como referencial na parte final do capítulo, já implantados por alguns municípios brasileiros.




    Nesse modelo, meu propósito foi tentar abordar aqueles pontos que considero mais relevantes e apropriados, mas sem esgotar o assunto nesse primeiro momento de vigência da Nova Lei.




    Esse livro, caros amigos leitores e estudiosos da matéria Licitação & Contratos, é apenas o início de um longo e árduo caminho a percorrer, visto que o tema nele abordado, o Credenciamento, como será demonstrado, não é novidade na doutrina e jurisprudência, mas é no nosso ordenamento jurídico, pois está positivado, mais especificamente com a edição da Lei nº 14.133/2021, e devidamente regulamentado pelo Poder Executivo.




    O interessante é que poderá, também, ser previsto e regulamentado em legislação específica dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e alguns já fizeram, inclusive por normas próprias das entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público, bem como em regulamento e legislação das fundações por ele instituídas ou mantidas.




    Não tenho dúvidas de que, nesses próximos anos, haverá a necessidade de se estudar e analisar, pormenorizadamente, todas as suas hipóteses, ante os novos contornos jurídicos-procedimentais que advirão e serão objeto de comentários, discussões, críticas, debates e, porque não dizer, até mesmo demandas judiciais, uma vez que qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidades na aplicação desta Lei.




    Como disse no início, como a Lei, para fins de inexigibilidade de competição, confere ao gestor um altíssimo grau de discricionariedade para escolher aqueles objetos que serão contratados, não tenho dúvidas que os Órgãos de Controle serão instados a se manifestar em processos de Representação e/ou Denúncia, porque, em se tratando de Credenciamento, sobretudo quanto à hipótese de inexigibilidade, nunca haverá unanimidade.




    Ótima leitura!




    




    

      

        1 Disponível em: < https://portal.tcu.gov.br/transparencia-e-prestacao-de-contas/servico/chamamentos-publicos-e-credenciamentos>, acesso em 28.1.2024, às 18h:55min.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1




    CREDENCIAMENTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 8.666/1993




    1.1. ORIGEM




    Cumpre salientar de antemão que, no início da vigência da Lei nº 8.666, de 21.6.1993, inexistia no ordenamento jurídico pátrio lei específica ou qualquer outro ato normativo que tratasse, de forma objetiva, do sistema do Credenciamento como um instrumento adequado para se efetivar uma contratação por inexigibilidade, fora daquelas hipóteses previstas no seu art. 25.




    Antes o Credenciamento era comumente utilizado, por exemplo, como credencial, ou seja, documento de concessão, mediante procuração, para representar algo ou alguém em procedimentos de cunho burocrático ou, ainda, como um documento de habilitação para representar um governo no exterior, mas nunca como hipótese de inexigibilidade de licitação.




    Contudo, por razões de interesse público, passou a ser utilizado pela Administração Pública nos processos de licitação e contratos e a alternativa encontrada para viabilizar sua inserção nesse ramo foi amparada em entendimentos firmados, à época, pela doutrina e pela jurisprudência a respeito do tema, que admitiam o Credenciamento como hipótese de inexigibilidade.




    Com efeito, foi exatamente na vigência da Lei nº 8.666/1993, no período de 22.6.1993 a 30.12.20232, que o sistema do Credenciamento, que não era previsto no rol exemplificativo do seu art. 25, surgiu e, amparado em entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, foi recepcionado como uma hipótese de inexigibilidade de que tratava o caput daquele artigo.




    O argumento utilizado durante aquele período como justificativa, que, aliás, foi consolidado pela própria jurisprudência do Tribunal de Contas da União, era no sentido de que, a inviabilidade de competição estaria configurada para formalização de contratos por meio do Credenciamento, porque a Administração estava disposta a contratar todos os que manifestassem interesse na prestação de serviços ou no fornecimento de bens/produtos, desde que satisfizessem, evidentemente, as exigências estabelecidas no respectivo edital, porque não havia, neste caso, relação de exclusão de nenhum dos interessados.




    O que estou querendo dizer quando afirmo que não havia relação de exclusão? Estou querendo dizer que, nos eventuais contratos de Credenciamento firmados pela Administração, para fins de prestação de serviços complementares aos serviços públicos existentes, todos os interessados, devidamente habilitados, eram convidados a celebrá-los “sob iguais condições, sem qualquer relação de exclusão ou de exclusividade”3, ou seja, a todos era assegurado o processo de contratação, mediante tratamento isonômico.




    Por esse viés conclui-se que o sistema de Credenciamento somente poderia ser adotado quando, por meio de um Processo Administrativo específico, não pairasse nenhuma dúvida sobre a inviabilidade de competição, em razão da necessidade de se contratar todos os credenciados, ante a “ausência de excludência” entre os possíveis interessados, pois o que se visava era a “contratação de um número indeterminado de particulares para atendimento a certas necessidades [...]” (JUSTEN FILHO, 2008, p. 58).




    Conforme doutrina de Menezes Niebuhr, “o serviço a ser contratado não precisa ser prestado com exclusividade por um ou por outro, mas é prestado por todos” (NIEBUHR, 2003, p. 212), pelo preço previamente definido pela Administração.




    Volto a lembrar, mais uma vez que, pela a natureza do serviço que era contratado por esse procedimento, não havia relação de exclusão entre os concorrentes exatamente porque existia a possibilidade do serviço ser executado por todos e não apenas por um.




    O exemplo clássico são os serviços de saúde (hospitais, clínicas, laboratórios, médicos, etc.), que abordarei com mais vagar no Capítulo 5, no subitem “5.5.2 – Contratação com seleção a critério de terceiros”.




    Desde então, o Credenciamento passou a ser adotado, mas apenas para fins de prestação de serviços, visto que, muitos entendiam que era vedada a sua utilização para fornecimento de produtos e bens.




    1.2. BASE LEGAL E REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO




    Conforme venho comentando desde o início, a base legal para fundamentar uma contratação pelo sistema do Credenciamento era o art. 25, caput, da Lei nº 8.666/1993, merecendo destacar, aqui, a decisão do Tribunal de Contas da União, prolatada nos autos do processo nº 016.171/1994-2, oportunidade em que o Ministro-Relator Adhemar Paladini Ghisi, ao chancelar sua adoção pela Administração Pública Federal, assim se manifestou:




    “[...] 10. Finalizando, constatamos ter ficado devidamente esclarecido no processo TC 008.797/93-5 que o sistema de credenciamento, quando realizado com a devida cautela, assegurando tratamento isonômico aos interessados na prestação dos serviços e negociando-se as condições de atendimento, obtém-se uma melhor qualidade dos serviços além do menor preço, podendo ser adotado sem licitação amparado no art. 25 da Lei 8.666/93.” (v. Decisão n° 104/1995-Plenário).




    Importa ressaltar, ainda, que o TCU, quando da aprovação do Regulamento do seu Plano de Assistência Médica aos servidores, nos autos do Processo Administrativo TC-008.797/1993-5, reconheceu, naquele mesmo ano de 1995, a figura do Credenciamento como instrumento legal, visto que, segundo o Ministro-Relator Homero Santos, atendia a diversos princípios orientadores das contratações públicas.




    O próprio Ministro Homero Santos, quando do julgamento do TC-016.522/1995-8, em Sessão de 6.12.1995, para perfeita compreensão do assunto, consignou no seu Voto condutor da Decisão nº 656/1995-Plenário, seus argumentos defendidos no bojo daquele processo administrativo, que serviram para reforçar o entendimento de que o “instituto” do Credenciamento, como denominou o TCU, realmente atendia a diversos princípios norteadores das contratações públicas, quais sejam:




    “Legalidade - a conveniência social no caso da assistência médica é latente, uma vez que com o credenciamento todos serão amplamente beneficiados e a legalidade encontra respaldo no art. 25 da Lei nº 8.666/93;




    Impessoalidade - o credenciamento obedece este (sic) princípio, pois a finalidade da Administração é prestar a melhor assistência médica com o menor custo possível e dentro dos limites orçamentários; é o que se pretende fazer, atingindo todas as entidades prestadoras de serviço que se enquadrarem nos requisitos estabelecidos;




    Igualdade - no credenciamento, o princípio da igualdade estará muito mais patente do que na licitação formal. Poderá ser credenciada da pequena clínica, ou um consultório de apenas um médico, ao hospital de grande porte, com direito de participação de todos, sendo a sua utilização em pequena ou grande escala vinculada à qualidade e à confiança dos beneficiários que, conforme a aceitação destes, permanecerão ou serão descredenciados;




    Publicidade - antes de se concretizar o credenciamento, deverá ser dada ampla divulgação, com aviso publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação, podendo, inclusive, a Administração enviar correspondência aos possíveis prestadores de serviço;




    Probidade Administrativa - o credenciamento, da maneira que será executado, obedece rigorosamente aos postulados do princípio da probidade administrativa, uma vez que, embora tal procedimento não esteja expressamente previsto na Lei de Licitação, nenhum comprometimento ético ou moral poderá ser apontado, já que foram observados os demais princípios elencados para o certame;




    Vinculação ao Instrumento Convocatório - é um princípio bastante fácil de ser seguido no esquema do credenciamento, pois os parâmetros serão definidos em ato da Administração, que, mediante divulgação para conhecimento dos interessados, permitirá que sejam selecionados apenas aqueles que concordarem e se adequarem a seus termos;




    Julgamento Objetivo - no credenciamento, o princípio do julgamento objetivo será muito mais democrático do que no da licitação formal, pois, nesta, o julgamento é de uma Comissão, que escolherá um número reduzido de prestadores de serviço, que depois terão que ser aceitos pelos usuários. No caso do credenciamento, as entidades prestarão serviços aos beneficiários da assistência médica, de acordo com a escolha de cada participante, em razão do grande número de opções, portanto não basta ser credenciado para prestar serviço, tem que contar com a confiança da clientela” (grifei).




    Lembrou, ainda, naquela oportunidade, que o TCU também definiu os requisitos que deveriam ser observados quando do Credenciamento de empresas e profissionais do ramo, tais como:




    “1 - dar ampla divulgação, mediante aviso publicado no Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação local, podendo, também, a Administração utilizar-se, suplementarmente e a qualquer tempo, com vistas a ampliar o universo dos credenciados, de convites a interessados do ramo que gozem de boa reputação profissional;




    2 - fixar os critérios e exigências mínimas para que os interessados possam credenciar-se, de modo que os profissionais, clínicas e laboratórios que vierem a ser credenciados tenham, de fato, condições de prestar um bom atendimento, sem que isso signifique restrição indevida ao credenciamento;




    3 - fixar, de forma criteriosa, a tabela de preços que remunerará os diversos itens de serviços médicos e laboratoriais e os critérios de reajustamento, bem assim as condições e prazos para o pagamento dos serviços faturados;




    4 - consignar vedação expressa do pagamento de qualquer sobretaxa em relação à tabela adotada ou do cometimento a terceiros (associação de servidores, p. ex.) da atribuição de proceder ao credenciamento e/ou intermediação do pagamento dos serviços prestados;




    5 - estabelecer as hipóteses de descredenciamento, de forma que os credenciados que não estejam cumprindo as regras e condições fixadas para o atendimento, sejam imediatamente excluídos do rol de credenciados;




    6 - permitir o credenciamento, a qualquer tempo, de qualquer interessado, pessoa física ou jurídica, que preencha as condições mínimas exigidas;




    7 - prever a possibilidade de denúncia do ajuste, a qualquer tempo, pelo credenciado, bastando notificar a Administração, com a antecedência fixada no termo;




    8 - possibilitar que os usuários denunciem qualquer irregularidade verificada na prestação dos serviços e/ou no faturamento; e




    9 - fixar as regras que devam ser observadas pelos credenciados no atendimento (como p. ex. proibição de que o credenciado exija que o usuário assine fatura ou guia de atendimento em branco)”.




    Conclui-se, então, que o Credenciamento podia ser utilizado para a contratação de profissionais de saúde, tanto para atuarem em unidades públicas de saúde quanto em seus próprios consultórios e clínicas, quando se verificasse a inviabilidade de competição para preenchimento das vagas, bem como quando a demanda pelos serviços fosse superior à oferta, hipótese em que seria possível a contratação de todos os interessados, desde que a distribuição dos serviços entre os eles fosse de forma objetiva, igualitária e impessoal.




    Nessa linha, a propósito, foi o entendimento do TCU quando da prolação do Acórdão nº 352/2016-Plenário no TC-017.783/2014-3, sendo Relator o Ministro Benjamim Zymler.




    Posteriormente, dezoito anos depois que proferiu a Decisão nº 656/1995-Plenário, o TCU, quando da prolação do Acórdão nº 768/2013-Plenário, nos autos do TC-027.007/2012-0, de relatoria do Ministro-substituto Marcos Bemquerer Costa, tendo como precedente o Acórdão nº 351/2010-Plenário, constante do TC-029.112/2009-9, também de relatoria do Ministro Bemquerer, voltou ao tema e firmou entendimento de que, a ausência de expressa previsão legal do Credenciamento dentre os casos de inexigibilidade de licitação previstos na Lei nº 8.666/1993, não constituía impedimento para que a Administração lançasse mão desse instrumento para contratar diretamente, dentre os mais diversos fornecedores previamente cadastrados, desde que respeitasse alguns requisitos, tais como:




    a) contratasse todos aqueles que tivessem interesse e satisfizessem os requisitos por ela estabelecidos, porque não deveria haver relação de exclusão;




    b) garantisse igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a contratar, pelo preço por ela definido no edital; e




    c) que demonstrasse inequívoca necessidade de que o objeto do contrato só poderia ser atendido por esse instrumento.




    Importante registrar, aqui, que, desde então, houve uma importante evolução na jurisprudência do Tribunal de Contas da União em torno do tema que, inicialmente, recomendava utilizar-se da figura do Credenciamento especialmente para os casos de contratação de serviços médicos e de treinamento.




    Tanto que, quando da prolação do Acórdão nº 533/2022-Plenário, nos autos do processo TC-018.515/2015-2, onde se discutia o Credenciamento feito pelo Banco do Brasil S.A para contratação de sociedade de advogados, de relatoria do Ministro Antonio Anastasia, o Ministro Benjamin Zymler, ao lembrar sobre a evolução da jurisprudência do TCU, destacou esse aspecto evolutivo em sua Declaração de Voto, ponderando que “[...] o entendimento do TCU e a legislação muito evoluíram acerca desse tema. Igualmente, evoluiu também o instituto do credenciamento”.




    O Ministro deixou claro na sua Declaração de Voto que a tendência do TCU é, e eu não hesitaria em afirmar que sempre foi, no sentido de “respaldar soluções inovadoras eficazes, como foi o caso dos diversos credenciamentos realizados. E a importância das deliberações desta Corte de Contas, abonando a utilização desse instrumento, é refletida justamente em sua positivação na lei”, referindo-se à Lei nº 14.133, de 1º.4.2021, que prevê hipóteses mais abrangentes acerca da utilização do “instituto do Credenciamento”, como denominou o TCU.




    O interessante é que o TCU em diversos acórdãos denominou o Credenciamento como “instituto”, um reconhecimento de que não se tratava de “hipótese”, assunto que abordarei a seguir.




    
1.3. NOVA MODALIDADE DE LICITAÇÃO OU NOVA HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE?




    Pois é, eis aqui uma questão polêmica. Essa é a minha percepção e vou tentar expor os motivos, lembrando que talvez seja o único a discordar da forma como o Credenciamento foi inserido como uma das “hipóteses” de contratação direta de que tratava a Lei nº 8.666/1993.




    Apesar da Lei nº 8.666/1993, no § 8º do art. 22, expressamente vedar a criação de outras modalidades de licitação além das que ela previa, ou a combinação delas, quais sejam, a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão, não há como negar que o Credenciamento passou, sim, a ser admitido como uma modalidade de licitação, não hipótese de inexigibilidade, embora possa admitir que conheço a tese, mas não concordo, de que não há falar em licitação quando se contrata por dispensa ou inexigibilidade.




    Não concordo, porque, do ponto de vista jurídico, “licitação” é o processo, aqui entendido como “o procedimento”, isonômico por meio do qual a Administração Pública contrata obras, serviços em geral, compras e aliena bens móveis e imóveis, por contratação direta ou não.




    Então, se a licitação é “o processo”, leia-se “o procedimento”, é óbvio que, mesmo nos casos de contração direta, a Administração adota procedimentos para tanto. Evidentemente que não se contrata por dispensa ou inexigibilidade sem a adoção prévia de procedimentos visando justificar a inviabilidade de competição.




    Outro motivo de minha discordância é que, naquela época só se podia contratar por dispensa ou inexigibilidade, quando o “objeto”, veja bem, disse “objeto”, que a Administração estava disposta a contratar ou comprar, expressamente definido no edital, se enquadrasse em uma daquelas “hipóteses” ou daqueles “casos”, elencados, respectivamente, antes nos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993 e, hoje, nos arts. 74 e 75 da Lei nº 14.133/2021. Veja que me refiro a “hipóteses” e “casos”.




    Sob a minha ótica, o Credenciamento, em absoluto, não é “hipótese”, muito menos “caso” de inexigibilidade, mas da forma como era utilizado na vigência da Lei nº 8.666/1993, era, na verdade, um “procedimento” que se utilizada para contratação, não de “hipótese” ou “caso” de inexigibilidade e, portanto, queiram ou não aceitar, era uma nova modalidade, por se tratar de um procedimento adotado pela Administração para credenciar interessados, tanto que, hoje, a própria Lei nº 14.133/2021 reconhece o Credenciamento como sendo um dos procedimentos auxiliares das licitações e das contratações, embora ainda seja possível encontrar corrente que classifica o Credenciamento como “técnica” ou “critério”.




    Outro argumento, hábil a sustentar que se tratava de uma modalidade, encontra guarida no fato de que a Administração, conforme definido no objeto, não estava contratando, por inexigibilidade, o Credenciamento.




    O que ela efetivamente pretendia, por meio de um “processo” ou um “procedimento”, autuado como Credenciamento, era contratar o objeto descrito no edital, ou seja, resultado decorrente desse “procedimento” de Credenciamento, só que a única alternativa encontrada como justificativa para fazer uso desse instrumento, era forçar seu enquadramento, e isso para mim é cristalino, como “hipótese” ou “caso” de inexigibilidade, simplesmente porque a Lei vedava a criação de nova modalidade.




    Com todo o respeito, mas, neste caso concreto, prevaleceu aquela célebre paráfrase de Nicolau Maquiavel, também atribuída ao poeta romano Públio Ovídio Naso, no sentido de que “os fins justificam os meios”, isto é, se os objetivos forem suficientemente importantes (contratar todos), qualquer método utilizado para atingi-los é aceitável (inexigibilidade de licitação), sendo os meios de somenos importância (o Credenciamento).
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